
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2021231 - SC (2022/0263659-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA 

CATARINENSE
AGRAVADO : ANDRE DE MATTOS FARO
ADVOGADOS : DIEGO DOS SANTOS DIFANTE - RS059707

LOHANA PINHEIRO FELTRIN - RS097279
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA. RPV. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os honorários 
advocatícios de sucumbência são devidos nas execuções contra a Fazenda sujeitas ao 
regime de requisição de pequeno valor - RPV, ainda que não seja apresentada 
impugnação. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.012.137/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022; AgInt no REsp 
n. 2.014.120/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, 
DJe de 6/10/2022; AgInt no AREsp n. 2.019.637/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.

2. A análise referente à ausência de mora da Fazenda na expedição do 
requisitório, a fim de afastar a condenação da verba honorária na espécie, demanda o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 06 de março de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2021231 - SC (2022/0263659-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA 

CATARINENSE
AGRAVADO : ANDRE DE MATTOS FARO
ADVOGADOS : DIEGO DOS SANTOS DIFANTE - RS059707
  LOHANA PINHEIRO FELTRIN - RS097279

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA. RPV. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os honorários 
advocatícios de sucumbência são devidos nas execuções contra a Fazenda sujeitas ao 
regime de requisição de pequeno valor - RPV, ainda que não seja apresentada 
impugnação. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.012.137/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022; AgInt no REsp 
n. 2.014.120/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, 
DJe de 6/10/2022; AgInt no AREsp n. 2.019.637/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.

2. A análise referente à ausência de mora da Fazenda na expedição do 
requisitório, a fim de afastar a condenação da verba honorária na espécie, demanda o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE - IFC contra decisão assim 
ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RPV. CABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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A parte agravante aduz, em síntese, que há entendimento jurisprudencial do 
STJ no sentido de que, não havendo resistência da Fazenda à expedição da RPV, e 
desde que observado o prazo legal de 60 (sessenta) dias, não há falar em condenação 
em honorários advocatícios no cumprimento de sentença.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à Turma julgadora.

Com impugnação (fls. 140/143).

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso sob a 
égide do Código de Processo Civil de 2015.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Discute-se nos autos sobre o cabimento da verba honorária em cumprimento 
de sentença contra a Fazenda, em que o pagamento do débito dá-se por requisição de 
pequeno valor.

Sobre o assunto, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os 
honorários advocatícios de sucumbência são devidos nas execuções contra a Fazenda 
sujeitas ao regime de RPV, ainda que não seja apresentada impugnação.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PAGAMENTO POR RPV. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCOS. 
POSSIBILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Na hipótese dos autos, verifica-se que o entendimento do Tribunal de 
origem está em consonância com a orientação desta Corte, haja vista serem 
devidos honorários advocatícios nas execuções contra a Fazenda Pública, ainda 
que não embargadas, quando o crédito está sujeito ao regime da Requisição de 
Pequeno Valor - RPV.

3. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 2.012.137/SP, relator 

Documento eletrônico VDA35386376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 23/02/2023 18:20:33
Código de Controle do Documento: 8bb9ddd1-9def-49d6-a9ca-498fd8ac51a2



Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
13/10/2022).

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PAGAMENTO POR RPV. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, nas hipóteses 
em que o pagamento da obrigação é feito mediante requisição de pequeno valor - 
RPV, é cabível a fixação de honorários advocatícios nas execuções contra a 
Fazenda Pública, ainda que não embargadas. Precedentes.

2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.014.120/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. PAGAMENTO POR RPV. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCOS. POSSIBILIDADE. ART. 85, § 7º, 
DO CPC/2015.

1. Esta Corte firmou jurisprudência de que são devidos honorários em 
execuções contra a Fazenda Pública relativas a quantias sujeitas ao regime de 
Requisições de Pequeno Valor (RPV), ainda que não haja impugnação. 
Precedentes.

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.019.637/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
17/6/2022).

Por fim, registre-se que a análise referente à ausência de mora da Fazenda 
na expedição do requisitório, a fim de afastar a condenação da verba honorária na 
espécie, demanda o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.021.231 / SC
Número Registro: 2022/0263659-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50036175920224040000 50154037020184047201

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE
RECORRIDO : ANDRE DE MATTOS FARO
ADVOGADOS : DIEGO DOS SANTOS DIFANTE - RS059707

LOHANA PINHEIRO FELTRIN - RS097279

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE
AGRAVADO : ANDRE DE MATTOS FARO
ADVOGADOS : DIEGO DOS SANTOS DIFANTE - RS059707

LOHANA PINHEIRO FELTRIN - RS097279

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 07 de março de 2023
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